
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

P A R E C E R

REFERÊNCIA: Projeto de Lei  nº. 006/2009
ASSUNTO: Autoriza a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos do Município a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária.

AUTOR: Prefeito Municipal



Esta comissão tem por objetivo analisar as proposições encaminhadas a esta Casa antes destas serem apreciadas pelo nobre Plenário e após receber prévio Parecer da Assessoria  Jurídica.




Trata-se de Projeto de Lei  visando  autorizar a secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos do Município a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária.




Consta da justificativa que o Poder Executivo considera de pequeno valor as ações judiciais com valores abaixo de R$ 600,00 (seiscentos reais) e que contrariam os princípios da economia e da celeridade processual o respectivo ajuizamento, uma vez que as despesas necessárias seriam superiores a tais créditos.




Diante da legalidade e constitucionalidade da matéria, nosso posicionamento é favorável, reservado o direito de manifestação em Plenário.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 25 de março de 2009.
Vereador CURUMIM
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